
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912934 - SC (2024/0170369-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VICTOR GUEDES SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIMES HEDIONDOS E COMUNS PRATICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO 
DE PENAS. IMPOSSIBILIDADE. CÁLCULO REALIZADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E 
DE FORMA MAIS BENÉFICA AO APENADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental contra decisão desta Relatora 
que não conheceu do habeas corpus.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar o percentual correto de 
pena a cumprir para fins de progressão de regime do paciente, 
condenado pela prática de crimes comuns e hediondos, em 
continuidade delitiva .
III. Razões de decidir
1. O entendimento a que chegaram as instâncias ordinárias, 
quanto ao percentual de pena a ser cumprido – considerando a 
pena total exasperada e a natureza do delito mais grave – para 
fazer jus à progressão de regime, está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, a qual prevê que "aplicada a pena 
mais gravosa, com a consequente exasperação, os cálculos 
para os benefícios da execução incidem sobre o total da pena 
exasperada, considerada a natureza do delito mais grave, que 
por ficção jurídica é tido como uma única unidade delitiva; ou 
sobre as penas fixadas para os crimes hediondo e comuns de 
forma individualizada, antes da aplicação do concurso formal ou 
da continuidade" (HC 470.816/DF, relatora a Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 17/12/2019).
2. Aliás, nem se diga que o cálculo deveria considerar as penas 
fixadas para os crimes hediondo e comuns de forma 
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individualizada, antes da aplicação da continuidade, porque, 
consoante se extrai das contrarrazões ao recurso de agravo em 
execução, no caso dos autos, a forma como foi feito o cálculo foi 
mais benéfica ao agravante.
IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIMES HEDIONDOS E COMUNS PRATICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO 
DE PENAS. IMPOSSIBILIDADE. CÁLCULO REALIZADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E 
DE FORMA MAIS BENÉFICA AO APENADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental contra decisão desta Relatora 
que não conheceu do habeas corpus.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar o percentual correto de 
pena a cumprir para fins de progressão de regime do paciente, 
condenado pela prática de crimes comuns e hediondos, em 
continuidade delitiva.
III. Razões de decidir
1. O entendimento a que chegaram as instâncias ordinárias, 
quanto ao percentual de pena a ser cumprido – considerando a 
pena total exasperada e a natureza do delito mais grave – para 
fazer jus à progressão de regime, está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, a qual prevê que "aplicada a pena 
mais gravosa, com a consequente exasperação, os cálculos 
para os benefícios da execução incidem sobre o total da pena 
exasperada, considerada a natureza do delito mais grave, que 
por ficção jurídica é tido como uma única unidade delitiva; ou 
sobre as penas fixadas para os crimes hediondo e comuns de 
forma individualizada, antes da aplicação do concurso formal 
ou da continuidade" (HC 470.816/DF, relatora a Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 
17/12/2019).
2. Aliás, nem se diga que o cálculo deveria considerar as penas 



fixadas para os crimes hediondo e comuns de forma 
individualizada, antes da aplicação da continuidade, porque, 
consoante se extrai das contrarrazões ao recurso de agravo 
em execução, no caso dos autos, a forma como foi feito o 
cálculo foi mais benéfica ao agravante.

IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

 

 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VICTOR GUEDES 
SOARES contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 79/81).

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

a) "o paciente foi condenado ao cumprimento da pena privativa de 
liberdade em 12 anos em regime inicial fechado, em razão da prática dos crimes de 
furto, roubo (duas vezes) e lesão corporal, todos em continuidade delitiva" (e-STJ fl. 
91);

b) "O juízo da VEP, ao fixar o percentual para a progressão de regime, 
aplicou o percentual de 40% (relativo ao crime de roubo qualificado – CP, art. 157, 
§2º, II e VII) em relação a todos os crimes, em vez de aplicar os percentuais de 16% 
e 25% em relação aos crimes de furto e lesão corporal, respectivamente. Contudo, o 
raciocínio adotado afronta a orientação jurisprudencial firmada pela Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do acórdão paradigmático 
no recurso especial repetitivo n. 1.910.240/MG (Tema Repetitivo 1084)" (e-STJ fls. 
91/92);

c) "a análise quanto aos critérios de progressão de regime deve ser 
realizada para cada crime separadamente — e não de forma global, considerando 
todas as condenações como um único evento" (e-STJ fl. 92); e

d) "a solução da decisão monocrática de desprezar a autonomia das 
penas cumpridas simultaneamente pelo apenado, condicionando a aplicação do 
mesmo percentual à incidência global sobre todos os crimes, viola flagrantemente o 
princípio da isonomia" (e-STJ fl. 93).

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
do presente recurso a fim de que "seja o habeas corpus devidamente apreciado pelo 
Órgão Colegiado, para o fim de aplicar os percentuais de 16% e 25% para a 
progressão de regime do paciente (LEP, art. 112, I e III) primário condenado por 
crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça e por crime cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça" (e-STJ fl. 93).

O Ministério Público Federal não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 98) 



e o Ministério Público do Estado de Santa Catarina manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental  (e-STJ fls. 101/104).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 80/81):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

(...)

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de ofício da ordem. Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de 
teratologia, como se vê nos trechos ora destacados e que passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 58/61):

O agravo em execução manejado por Victor Guedes Soares objetiva 
reformar a decisão que, considerou o necessário cumprimento da 
fração única de 40% (2/5), para fins do adimplemento do requisito 
objetivo da progressão de regime nos autos n. 5003548- 
53.2023.8.24.0080, em que restou reconhecida a continuidade delitiva 
(Seq. 13.1 dos autos n. 8000153-02.2023.8.24.0080 - SEEU).

(...)

Volvendo-se ao caso dos autos, o apenado cumpre pena total de 12 
anos de reclusão, pela prática de crimes comuns e hediondo, 
atualmente em regime fechado, com prognóstico de progressão de 
regime ao semiaberto para 09.02.2028 (informações adicionais e 



atestado de pena Seq. 501.1 - SEEU):

(...)

Vislumbra-se que, em consulta aos autos n. 5003548-
53.2023.8.24.0080, efetivamente se constatou o reconhecimento da 
continuidade delitiva específica, nos moldes do preconizado no art. 71, 
parágrafo único, do Código Penal. Veja-se (Seq. 1.8 - SEEU - grifou-
se):

(...)

Superado isso, denota-se que no curso da execução, em decisão de 
saneamento do PEC, a Togada se manifestou acerca do parâmetro 
único a ser aplicado para fins de progressão de regime, tendo em vista 
a reconhecida continuidade delitiva entre os crimes, nos seguintes 
termos (Seq. 13.1 - SEEU):

(...)

Como se vê, ao contrário do aferido pela defesa, a decisão se revela 
idônea.

Isso porque se revelaria dezarrazoada a utilização de fração 
diferenciada no cálculo da progressão de regime, em se tratando de 
continuidade delitiva, cuja pretensão da ficção jurídica é justamente a 
consideração de única unidade delitiva.

A propósito, o entendimento a que chegaram as instâncias ordinárias, 
quanto ao percentual de pena a ser cumprido – considerando a pena total 
exasperada e a natureza do delito mais grave – para fazer jus à progressão de 
regime, está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a qual prevê que "
aplicada a pena mais gravosa, com a consequente exasperação, os cálculos 
para os benefícios da execução incidem sobre o total da pena exasperada, 
considerada a natureza do delito mais grave, que por ficção jurídica é tido como 
uma única unidade delitiva; ou sobre as penas fixadas para os crimes hediondo e 
comuns de forma individualizada, antes da aplicação do concurso formal ou da 
continuidade" (HC 470.816/DF, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 10/12/2019, DJe de 17/12/2019, grifos acrescidos).

Nesse mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO E CRIME COMUM 
EM CONCURSO FORMAL. PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE 
CÁLCULO DE PENAS PARA QUE O PERCENTUAL PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS INCIDA DE MANEIRA 
DIFERENCIADA EM RELAÇÃO À PENA MAIS GRAVE (HEDIONDA) 
E EM RELAÇÃO À FRAÇÃO DE AUMENTO DECORRENTE DO 
CONCURSO FORMAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).



2. A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido 
de que "[...] aplicada a pena mais gravosa, com a consequente 
exasperação, os cálculos para os benefícios da execução incidem 
sobre o total da pena exasperada, considerada a natureza do delito 
mais grave, que por ficção jurídica é tido como uma única unidade 
delitiva; ou sobre as penas fixadas para os crimes hediondo e comuns 
de forma individualizada, antes da aplicação do concurso formal ou da 
continuidade" (HC n. 470.816/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 17/12/2019).

Precedentes: AgRg no HC n. 744.179/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023; REsp n. 
1.581.049/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
15/8/2017, DJe de 28/8/2017; HC n. 811.718/SP, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 03/11/2023; REsp n. 1.999.440/DF, Rela. Mina. 
LAURITA VAZ, DJe de 16/10/2023; REsp n. 1.939.307, Min. Messod 
Azulay Neto, DJe de 02/10/2023; HC n. 775.805/PE, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 07/02/2023; HC n. 776.358, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 11/10/2022; HC n. 726.438/DF, Rel. Min. 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), DJe de 
10/05/2022.

3. No caso concreto, aplicada a pena mais gravosa referente ao 
crime de latrocínio, com a consequente exasperação em razão do 
concurso formal, não há ilegalidade na aplicação da fração de 
50% (cinquenta por cento) para fins de progressão de regime.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 867.856/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 05/12/2023, 
grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CRIMES HEDIONDO E COMUM. CONTINUIDADE 
DELITIVA. CÁLCULO PARA A OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONSIDERAR SOMENTE A 
EXASPERAÇÃO DE PENA PARA A INCIDÊNCIA DAS FRAÇÕES 
MAIS BRANDAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A pretensão do Agravante é de que o cálculo para os benefícios da 
execução considere, separadamente do total da reprimenda, a parte 
referente ao latrocínio, aplicando-se, ao tempo restante, as frações 
atinentes ao crime comum. 

2. Sabe-se que o regramento próprio ao concurso formal e 
continuidade delitiva é uma ficção jurídica para beneficiar o réu, que, 
no primeiro caso, mediante uma ação ou omissão pratica dois ou mais 
crimes ou, no segundo caso, mediante mais de uma ação ou omissão 
pratica dois ou mais crimes da mesma espécie, mesmas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes. Os crimes 
continuam a existir per se, e não têm a sua natureza modificada.

3. Porém, aplicada a pena mais gravosa, com a consequente 
exasperação, os cálculos para os benefícios da execução incidem 
sobre o total da pena exasperada, considerada a natureza do 
delito mais grave, que por ficção jurídica é tido como uma única 
unidade delitiva; ou sobre as penas fixadas para os crimes 
hediondo e comuns de forma individualizada, antes da aplicação 
do concurso formal ou da continuidade.

4. O tema já foi examinado pelo Superior Tribunal de Justiça, nos 



autos do HC 284.683, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 02/05/2016, afastando-se a pretensão da Parte 
Impetrante como a aqui formulada. Julgado mantido pelo Supremo 
Tribunal Federal, no exame do recurso ordinário em habeas corpus, 
sob o fundamento de que "o acréscimo decorrente da continuidade 
delitiva, outrora aplicado para atenuar a reprimenda, não pode ser 
utilizado isoladamente na fase da execução da pena para desmembrar 
as infrações múltiplas, desprezando-se o consagrado instituto da 
unidade fictícia do crime continuado" (RHC 136.732/MG, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, DJe 27/06/2018). No mesmo sentido: HC n.º 
416.146/DF, o Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 02/08/2019.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 744.179/SP, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 02/10/2023, DJe de 05/10/2023, grifos acrescidos).

Aliás, nem se diga que o cálculo deveria considerar as penas fixadas 
para os crimes hediondo e comuns de forma individualizada, antes da aplicação da 
continuidade, porque, consoante se extrai das contrarrazões ao recurso de agravo 
em execução, no caso dos autos, a forma como foi feito o cálculo foi mais benéfica 
ao agravante, a saber (e-STJ fls. 33/34):

No caso dos autos, denota-se que Victor Guedes Soares foi 
condenado, antes da aplicação da continuidade delitiva, ao 
cumprimento das seguintes penas:

a) pena de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor 
individual de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, pela prática do crime previsto no artigo 155, § 4º, inciso IV, 
do Código Penal (Fato 1);

b) pena de 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, no valor 
individual de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2º, incisos II, 
V e VII, do Código Penal (Fato 2);

c) pena de 1 (um) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa, no valor 
individual de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, pela prática do crime previsto no artigo 129, § 1º, inciso I, do 
Código Penal (Fato 3);

d) pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 17 
(dezessete) dias-multa, no valor individual de 1/30 (um trigésimo) do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do crime 
previsto no artigo 157, § 2º, incisos II e VII, do Código Penal (Fato 4); 
(Seq. 1.8).

Portanto, para progredir de regime, o agravante teria que cumprir: 
a) 16% da pena de 2 anos (furto): 3 meses e 27 dias; b) 40% da 
pena de 6 anos (roubo): 2 anos, 4 meses e 24 dias; c) 25% da pena 
de 1 ano (lesão corporal): 3 meses; d) 40% da pena de 5 anos e 6 
meses (roubo): 2 anos, 2 meses e 12 dias, perfazendo o total de 5 
anos, 2 meses e 3 dias.

Por outro lado, se considerada a fração de 40% em relação à pena 
total aplicada ao apenado, após a exasperação pela continuidade 
delitiva, para obter a progressão de regime terá que cumprir 4 
anos, 9 meses e 18 dias – 40% da pena de 12 anos de reclusão.

Logo, a aplicação da fração de 40% em relação à pena total 
aplicada para o apenado obter a progressão de regime, 
considerando a regra da continuidade delitiva, foi acertadamente 
aplicada pela Magistrada, porquanto mais benéfica ao agravante 



(grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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